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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI n.º 148/2011
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Opina favoravelmente pela autorização do COLÉGIO PONTUAL, em Teresina/PI, rede privada, para funcionar com a oferta de Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos na modalidade EJA, até 30 de dezembro de 2014.  

 PROCESSO n.º 354/2011 
ASSUNTO: Autorização de funcionamento do Ensino Fundamental completo e Ensino Médio, na modalidade EJA.

RELATOR: José Ribamar Tôrres Rodrigues

I – RELATÓRIO

1.1. Do histórico

Trata-se de pedido de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental completo e Ensino Médio, na modalidade EJA do Colégio Pontual, rede privada, situado à Rua João Carneiro da Silva, 3451, Zona Sudeste, Bairro Dirceu Arcoverde I, na cidade de Teresina (PI), CEP: 64.077-105, CNPJ n.º 08.227.976/0001-03, formulado pelo Senhor Valdemar Batista dos Santos, diretor da escola, para funcionamento a partir do ano letivo de 2012.

1.2. Da Análise

A Escola foi inspecionada pelas técnicas da SEDUC, Senhoras Rosa MACIEL e Mauryane Ferreira França Dias, cujo relatório data de 06 de setembro de 2011.      

O relatório apresentado mostrou que a estrutura física, pedagógica, documental, humana e de equipamentos da escola garante condições satisfatórias de funcionamento e de acessibilidade à clientela especial, contanto com 08 (oito) salas de aula, mas não informa se climatizadas, uma (01) diretoria, uma (01) cantina, uma (01) secretaria, uma (01) sala para professores, 06 (seis) banheiros, adequados à clientela, contando com o banheiro de professores, 01 (uma) biblioteca, 01 (um) laboratório de ciências, 01 (uma) sala para mecanografia, 01 (uma) sala para coordenação, 01 (uma) área de recreação adequada, 01 (uma) sala para tesouraria.

Os dados quantitativos registrados no relatório de inspeção não descrevem as condições das instalações, apenas diz ser satisfatórias e não registra o número de salas o que foi possível ser verificado pela planta baixa do prédio, anexada ao processo. 

O Regimento Escolar está coerente com o que prescreve a Lei n.º 9.394/96, contendo, dentre outros aspectos, a avaliação da aprendizagem, promoção e níveis de aproveitamento, freqüência, carga horária e recuperação.
A Proposta Pedagógica atende às exigências legais vigentes. O quadro de pessoal é constituído de um (01) diretor, 01 (uma) coordenadora, uma (01) secretária, trinta e seis (36) professores com graduação completa, 01 (uma) zeladora e 01 (um) vigia.

A matriz curricular contempla disciplinas da Base Nacional Comum e da parte diversificada. 

Há incoerência de informações quanto ao prédio da escola: a planta baixa anexada ao processo juntamente com fotos às fls.133 a 147, diz ser o requerente Valdemar Batista dos Santos, o proprietário do prédio; no entanto, às fls. 110 a 112 há um contrato de locação com vigência de 02 de agosto/2011 a 01 de agosto/ 2012, diz ser a proprietária a senhora Vera Lúcia de Jesus Araújo. O número do prédio, também diverge entre o que está no processo 3451 e o que está no contrato de locação, 3441.

O processo não apresenta relação do acervo bibliográfico existente na biblioteca citada pelo relatório da inspeção.

O processo não apresenta documentação de comprovação da titulação de 36 professores relacionados no quadro docente da escola.

A Proposta Pedagógica não contempla a política de capacitação continuada de colaboradores e docentes.

II – DO PARECER E VOTO

Considerando que:

a) A documentação inserida nos autos do processo atende às exigências da Resolução CEE/PI n.º 139/2005; 

b)  A escola em análise contempla as condições mínimas previstas quanto à infraestrutura física, pedagógica, documental, humana e de equipamentos;

c) Há condições satisfatórias de funcionamento para o atendimento da clientela proposta.
d)  As correções relativas ao acervo bibliográfico, comprovação da titulação dos docentes e política de capacitação continuada de colaboradores e docentes, apontadas neste Parecer, já terem sido objeto de medidas a ser sanadas pela escola no Parecer CEE/PI n.º 146/2011.
Opina-se favoravelmente à autorização do Colégio Pontual para ministrar Ensino Fundamental completo e Ensino Médio, na modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos) prevista na Proposta Pedagógica apresentada, às fls.27, até 30 de dezembro de 2014. 
  É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 29 de setembro de 2011.

                   Cons. José Ribamar Tôrres Rodrigues – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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